
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.678 - MS (2017/0163917-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : JULIO CEZAR ARRELARO PINHEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os casos de absoluta 
imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e requisitos de 
cautelaridade. 
2. Na hipótese, está presente a gravidade in concreto do crime a ensejar o 
resguardo da ordem pública, visto que o recorrente, em tese, estava 
transportando grande quantidade de entorpecentes (45 tabletes de maconha, 
pesando 39,9 kg -trinta e nove quilos e novecentos gramas-) para outro Estado 
da Federação, o que evidencia o periculum libertatis do agente. 
3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares  alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
4. "Impossível asseverar ofensa ao 'princípio da homogeneidade das medidas  
cautelares' em relação à possível condenação que o paciente experimentará,  
findo o processo que a prisão visa resguardar. Em habeas corpus não há 
como concluir a quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, 
menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado" (RHC 74.203/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 27/09/2016).
5. Recurso a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
 
 Brasília, 05 de setembro de 2017 (Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.678 - MS (2017/0163917-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : JULIO CEZAR ARRELARO PINHEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por JULIO CEZAR ARRELARO PINHEIRO – "preso em flagrante, na data de 

27 de maio de 2017, pela suposta prática do delito de tráfico de drogas, capitulado no art. 33. 

caput. da lei 11.343/2006" (fl. 90) –, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Mato Grosso do Sul assim ementado (fl. 91):

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO INTERESTADUAL DE 
ENTORPECENTES INTERESTADUAL ARTIGOS 33, CAPUT, 35. C.C 
ARTIGO 40, INCISO V, AMBOS DA LEI N.º 11.343/06 REVOGAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA - PRESENTE A PROVA DA 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA 
DELITIVA APREENSÃO DF. 45 (QUARENTA F. CINCO) TABLETES 
DF. MACONHA, PESANDO 39.9KG (TRINTA E NOVE QUILOS E 
NOVECENTOS GRAMAS) - DE AMAMBAI/MS PARA CUIABÁ-MT - 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DOS ARTS. 312 E 313 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - IRRELEVANTE - 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO - ORDEM 
DENEGADA.

I - A decisão que converteu a prisão em flagrante em prisão preventiva 
está devidamente fundamentada nas hipóteses dos artigos 312 e 313 do 
CPP, inexistindo constrangimento ilegal, eis que demonstrada a gravidade 
da conduta e a periculosidade do agente, fatores alicerçantes do decreto 
segregatório, com vistas à garantia da ordem pública.

II - Nisto, ao que parece, transportava, de Amambaí-MS para 
Cuiabá-MT, 45 (quarenta e cinco) tabletes de maconha, pesando 39,9Kg 
(trinta e nove quilos e novecentos gramas), tornando imperiosa a 
segregação.

III – Nos termos do art. 313, I, do CPP, o crime em tela é doloso e 
punido com pena privativa de liberdade máxima superior a 04 (quatro) 
anos, somando- se a isto os pressupostos do artigo 312, daquele Codex.

IV – É certo que ostenta adjetivos pessoais favoráveis, no entanto, 
tais predicados, quando isolados, não dcsconstituem a custódia quando 
defrontadas com os pressupostos e requisitos autorizadores daquela.

V - As medidas cautelares diversas da prisão preventiva revelam-se 
inadequadas e insuficientes, em face das circunstâncias do fato e da 
gravidade in concreto.
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VI - Ordem conhecida. E. no mérito, denegada. Com o parecer da 

PGJ." (grifei)

Alega, em suma, que o título prisional é baseado na gravidade abstrata do 

delito, e que os seus predicados (como primariedade, bons antecedentes, residência e 

ocupação fixas) são incompatíveis com a decretação da preventiva. 

Requer, em liminar, a revogação da prisão preventiva ou, alternativamente, a 

imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

A liminar foi indeferida às fls. 150-153.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Eitel Santiago de Brito Pereira, manifestou-se pelo conhecimento e desprovimento 

do recurso. (fls. 159-161).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.678 - MS (2017/0163917-3)

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os casos de absoluta 
imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e requisitos de 
cautelaridade. 
2. Na hipótese, está presente a gravidade in concreto do crime a ensejar o 
resguardo da ordem pública, visto que o recorrente, em tese, estava 
transportando grande quantidade de entorpecentes (45 tabletes de maconha, 
pesando 39,9 kg -trinta e nove quilos e novecentos gramas-) para outro Estado 
da Federação, o que evidencia o periculum libertatis do agente. 
3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares  alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
4. "Impossível asseverar ofensa ao 'princípio da homogeneidade das medidas  
cautelares' em relação à possível condenação que o paciente experimentará,  
findo o processo que a prisão visa resguardar. Em habeas corpus não há 
como concluir a quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, 
menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado" (RHC 74.203/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 27/09/2016).
5. Recurso a que se nega provimento.

  

VOTO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A questão trazida a deslinde abarca o exame acerca da fundamentação 

empregada no encarceramento cautelar do recorrente.

Pois bem. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 

toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige 

concreta fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

É de ver que, no processo penal de cariz democrático, a liberdade é a regra, a 

qual deve ser prestigiada diuturnamente. Outro não foi o norte assinado na recente Lei n.º 

12.403/11, relativa às medidas cautelares penais, verbis:

"Art. 282.  As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser 
aplicadas observando-se a: 

(...)
II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato 

e condições pessoais do indiciado ou acusado. 
§ 1°  As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou 
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cumulativamente. 

(...)
§ 4°  No caso de descumprimento de qualquer das obrigações 

impostas, o juiz, de ofício ou mediante requerimento do Ministério Público, 
de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a medida, impor outra 

em cumulação, ou, em último caso, decretar a prisão preventiva (art. 
312, parágrafo único).

(...)
§ 6o A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua 

substituição por outra medida cautelar (art. 319).” (NR) 

(...)

Art. 310. Ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz deverá 
fundamentadamente: 

I - relaxar a prisão ilegal; ou 
II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes 

os requisitos constantes do art. 312 deste Código, e se revelarem 
inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão; ou 

III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança. 
Parágrafo único. Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, 

que o agente praticou o fato nas condições constantes dos incisos I a III 
do caput do art. 23 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, poderá, fundamentadamente, conceder ao acusado liberdade 
provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos 
processuais, sob pena de revogação." (NR) 

In casu, o juízo de primeiro grau converteu o flagrante do acusado em prisão 

preventiva, em 28.05.2017, dada a suposta prática dos crimes de tráfico de drogas, verbis (fls. 

47-48):

(...) em 27.05.2017, pela prática, em tese, do delito de tráfico de 
entorpecentes. Nos termos do artigo 313 do Código de Processo Penal, 
admite-se a prisão preventiva nos crimes dolosos punidos com pena 
privativa de liberdade superior a 4 (quatro) anos, bem como se já houver 
condenação em outro crime doloso; se envolver violência doméstica e 
familiar ou se houver dúvida sobre a identidade civil. A narrativa do auto de 
prisão em flagrante oferece indícios suficientes de autoria e de 
materialidade. 

Por sua vez, a custódia cautelar se faz necessária para garantia da 
ordem pública, pois o tráfico de entorpecentes é daqueles crimes que 
causam preocupação a todas as searas sociais, quer pelo potencial danoso 
das drogas aos indivíduos, quer por todos os outros crimes que 
circundam, tais como furtos, roubos e homicídios. 

Importante observar que em casos como este a sociedade espera uma 
atuação firme do Poder Judiciário, na busca de punir e excluir do meio 

social aqueles que promovem a traficância, e a libertação do autuado, 

que foi preso, em tese, tentando transportar grande quantidade de 

entorpecente para outro Estado da Federação, em condições próprias 

para a traficância, sobretudo pela quantidade e forma da apreensão, 
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representa risco real a toda sociedade, já que serviria de estímulo 

para a reiteração de delitos desta natureza.
Ademais, o autuado não guarda qualquer vínculo com esta capital, 

colocando em risco a conveniência de instrução criminal e dificultando a 
eventual aplicação da lei penal, confirmando, desta forma, a necessidade da 
medida extrema. 

Por esses motivos, presentes os requisitos dos artigos 312 e 313, do 
CPP, converto o flagrante em prisão preventiva. Serve cópia desta decisão 
como mandado de prisão. 

Manejado prévio writ na origem, foi a ordem denegada, em acórdão assim 

sumariado (fl. 91):

HABEAS CORPUS - TRÁFICO INTERESTADUAL DE 
ENTORPECENTES INTERESTADUAL ARTIGOS 33, CAPUT, 35. C.C 
ARTIGO 40, INCISO V, AMBOS DA LEI N.º 11.343/06 REVOGAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA - PRESENTE A PROVA DA 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA 
DELITIVA APREENSÃO DE 45 (QUARENTA E CINCO) TABLETES 
DF. MACONHA, PESANDO 39.9 KG (TRINTA E NOVE QUILOS E 
NOVECENTOS GRAMAS) - DE AMAMBAI/MS PARA CUIABÁ-MT - 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DOS ARTS. 312 E 313 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - IRRELEVANTE - 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO - ORDEM 
DENEGADA.

I - A decisão que converteu a prisão em flagrante em prisão preventiva 
está devidamente fundamentada nas hipóteses dos artigos 312 e 313 do 
CPP, inexistindo constrangimento ilegal, eis que demonstrada a gravidade 
da conduta e a periculosidade do agente, fatores alicerçantes do decreto 
segregatório, com vistas à garantia da ordem pública.

II - Nisto, ao que parece, transportava, de Amambaí-MS para 

Cuiabá-MT, 45 (quarenta e cinco) tabletes de maconha, pesando 

39,9Kg (trinta e nove quilos e novecentos gramas), tornando 

imperiosa a segregação.
III – Nos termos do art. 313, I, do CPP, o crime em tela é doloso e 

punido com pena privativa de liberdade máxima superior a 04 (quatro) 
anos, somando- se a isto os pressupostos do artigo 312, daquele Codex.

IV – É certo que ostenta adjetivos pessoais favoráveis, no entanto, 
tais predicados, quando isolados, não desconstituem a custódia quando 
defrontadas com os pressupostos e requisitos autorizadores daquela.

V - As medidas cautelares diversas da prisão preventiva revelam-se 
inadequadas e insuficientes, em face das circunstâncias do fato e da 
gravidade in concreto.

VI - Ordem conhecida. E. no mérito, denegada. Com o parecer da 
PGJ.

Na espécie, está presente a gravidade in concreto do crime a ensejar o 

resguardo da ordem pública, visto que o recorrente, em tese, estava transportando grande 
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quantidade de entorpecentes (45 tabletes de maconha, pesando 39,9 kg -trinta e nove quilos e 

novecentos gramas-) para outro Estado da Federação, o que evidencia o periculum libertatis 

do agente. 

Ao que se me afigura, portanto, debruçando-me sobre o caso em concreto, a 

prisão preventiva se sustenta, porque nitidamente vinculada a elementos de cautelaridade.

Dessarte, estando o decreto prisional lastreado em dados concretos colhidos 

dos próprios autos, não há imputar qualquer ilegalidade à custódia. Confira-se, a propósito:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se apenas se 
indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no 

art.312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia da ordem 

pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta delitiva, ao 

destacar que o recorrente foi surpreendido com relevante quantidade 

de drogas - a saber, aproximadamente 15,5 kg de maconha, 

armazenados no tanque de combustível do veículo por ele conduzido -, 

havendo confessado a destinação comercial do entorpecente, a 

denotar a prática habitual da mercancia ilícita.
3. Recurso não provido.
(RHC 82.589/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ 

Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 03/08/2017, DJe 24/08/2017)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 

fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 

evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à 

ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de droga 

apreendida (1047,80 g de maconha), circunstancia indicadora de um 

maior desvalor da conduta supostamente perpetrada e que justifica a 

imposição da medida extrema.
III - Não é recomendável a substituição da prisão preventiva por 

medidas cautelares diversas, visto que presentes os requisitos para 
decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 282, § 6º, do Código de 
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Processo Penal.

Recurso ordinário não provido.
(RHC 85.713/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 15/08/2017, DJe 21/08/2017)

Assim, dada as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação do recorrente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares  alternativas à 

prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. No mesmo sentido, confira-se:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO   
PREVENTIVA.  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS.  
QUANTIDADE  E NATUREZA  DOS  ENTORPECENTES  -  21,907KG  
DE  HAXIXE.  AUSÊNCIA  DE RESIDÊNCIA  FIXA  E  PROFISSÃO  
LÍCITA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRISÃO DOMICILIAR.  
REQUISITOS.  NÃO  PREENCHIMENTO.  MEDIDAS CAUTELARES 
DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser utilizado como substitutivo de 
recurso  próprio,  a  fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia  
constitucional,  com  a  exceção  de  quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se  de  caráter  excepcional  em  nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve  
estar  embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da  CF),  
que  demonstre  a  existência da prova da materialidade do crime  e  a  
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência  de  um  
ou  mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo   Penal.   
Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela jurisprudência  dominante  
deste  Superior  Tribunal de Justiça e do Supremo  Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em motivação concreta,  vedadas  considerações  
abstratas  sobre  a  gravidade do crime.

3.  No  caso,  as  instâncias  ordinárias  se  basearam em elementos 
concretos  que  demonstram  a  necessidade  da  custódia,  sobretudo 
natureza  e a quantidade dos entorpecentes apreendidos - 21,907kg de 
haxixe, na forma de 110 tabletes, durante transporte interestadual.

4.   A  circunstância  de  o  paciente  não  ter  logrado  comprovar 
residência  fixa  ou profissão lícita reforça os indícios de que faz do tráfico 
seu meio de vida e corrobora a necessidade da prisão como forma de 
garantir a ordem pública.

5. A hipótese prevista no art. 318, inciso VI, do Código de Processo 
Penal  e  requer  a efetiva demonstração de que o paciente é o único 
responsável  pelos  cuidados do filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos,  bem  como  prova  idônea  dos requisitos estabelecidos neste 
artigo.
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6.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 

da prisão,   quando  a  segregação  encontra-se  fundada  na  

gravidade concreta  do  delito,  indicando  que as providências menos 

gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 379.711/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 24/02/2017)

Por fim, "impossível asseverar ofensa ao 'princípio da homogeneidade das 

medidas  cautelares' em relação à possível condenação que o paciente experimentará,  findo o 

processo que a prisão visa resguardar. Em habeas corpus não há como concluir a quantidade 

de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento da 

reprimenda em regime diverso do fechado" (RHC 74.203/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 27/09/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIO CEZAR ARRELARO PINHEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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